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1. A obrigação dos Estados-membros, de­
corrente de uma directiva, de atingir o 
resultado por ela prosseguido, bem como 
o seu dever, por força do artigo 5.° do 
Tratado, de tomar todas as medidas ge­

rais ou especiais adequadas a assegurar a 
execução dessa obrigação, impõem-se a 
todas as autoridades dos Estados-mem­
bros, incluindo, no âmbito das suas com­
petências, os órgãos jurisdicionais. Daqui 
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resulta que ao aplicar o direito nacional, 
quer se trate de disposições anteriores ou 
posteriores à directiva, o órgão jurisdi­
cional chamado a interpretá-lo é obri­
gado a fazê-lo, na medida do possível, à 
luz do texto e da finalidade da directiva, 
para atingir o resultado por ela prosse­
guido e cumprir desta forma o artigo 
189.°, terceiro parágrafo, do Tratado. 

2. O juiz nacional a quem é submetido um 
litígio numa matéria que é abrangida 
pelo âmbito de aplicação da Directiva 
68/151, tendente a coordenar as garan­
tias que, para protecção dos interesses 
dos sócios e de terceiros, são exigidas 

nos Estados-membros às sociedades, na 
acepção do segundo parágrafo do artigo 
58.° do Tratado, a fim de tornar equiva­
lentes essas garantias em toda a Comuni­
dade, deve interpretar o direito nacional 
à luz do texto e da finalidade desta di­
rectiva, para impedir a declaração de in­
validade de uma sociedade anónima por 
um fundamento diferente dos enumera­
dos no seu artigo 11.° Perante essa fina­
lidade, os próprios fundamentos devem 
ser interpretados restritamente, de modo 
que o relativo ao carácter ilícito ou con­
trário à ordem pública do objecto da so­
ciedade deve ser compreendido como fa­
zendo exclusivamente referência ao ob­
jecto da sociedade tal como é descrito no 
acto constitutivo ou nos estatutos. 

RELATÓRIO PARA AUDIÊNCIA 
apresentado no processo C-106/89 * 

I — Quadro normativo do litígio no pro­
cesso principal 

1. Nos termos do artigo 395.° do Acto Re­
lativo às Condições de Adesão do Reino de 
Espanha e da República Portuguesa e às 
adaptações dos tratados ', estes dois novos 
Estados-membros porão em vigor as medi­
das necessárias para darem cumprimento, a 
partir da adesão, ao disposto nas directivas 
comunitárias. 

2. A Primeira Directiva 68/15l/CEE do 
Conselho, baseada, nomeadamente, no ar­
tigo 54.°, n.° 3, alínea g), do Tratado CEE, 
tem por objectivo assegurar a segurança ju­
rídica nas relações entre certas formas de 
sociedades, entre as quais as sociedades 

anónimas e terceiros, bem como entre os só­
cios. 

Para esse efeito, o artigo 11.° limita os ca­
sos de invalidade dessas sociedades. Nos 
termos dessa disposição: 

«A legislação dos Estados-membros pode 
regular o regime das invalidades do con­
trato de sociedade, desde que respeite as se­
guintes regras: 

1) a invalidade deve ser reconhecida por 
decisão judicial; 

2) a invalidade apenas pode ser reconhecida 
com os seguintes fundamentos: 

* Língua do processo: espanhol. 
1 — JO 1985, L 302, p. 23. 
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